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Primeira Infância e Educação Infantil

O histórico da Educação Infantil

O currículo da Educação Infantil

Pensadores da Pedagogia da Infância

Ser criança é ter na cabeça, fantasias; nos olhos, o brilho da poesia; no corpo, 
o movimento e a música do mundo. É ter curiosidade, fazer muitas perguntas, 

investigar! É transformar e ser transformada por meio das brincadeiras e de 
suas infinitas possibilidades de criação, invenção e aprendizagens. É precisar 

de amor, atenção, cuidado e segurança. É explorar o mundo e tornar a vida uma 
aventura continuamente reinvestida de possibilidades!

Tosatto (2009, p. 29)
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Cada sociedade precisa enfrentar o desenvolvi-
mento de tarefas para garantir seu crescimento 
e soberania, com isso surge a necessidade de 
elaboração de políticas para o enfrentamento 
de demandas específicas, como por exemplo: 
as políticas de educação. Estas políticas são ba-
lizadas por prioridades, recursos e legislações. 
Conhecer as políticas de educação ajudam os 
profissionais que nela atuam a terem autono-
mia e possibilidade de crescimento nas tarefas 
que executam.

Dentre as políticas criadas pelo poder público 
para educação estão as políticas para Educação 
Infantil. Estas, a cada momento de uma deter-
minada sociedade, respondem a muitas deman-
das e geram conflitos de interesses. As vanta-
gens e desvantagens criadas pelas decisões 

que decorrem das políticas adotadas auxiliam 
certos grupos, especialmente em sociedades 
modernas marcadas, como a nossa, por fortes 
desigualdades de acesso dos indivíduos aos 
bens socialmente produzidos. 

Assim como as políticas de atendimento à crian-
ça fora do ambiente da família, concepções de 
infância foram e estão sendo historicamente 
construídas. Em cada época predominam certas 
ideias de criança, de como esta se desenvolve e 
quais comportamentos e conhecimentos ela 
deve apresentar. Para entender este processo, 
é preciso pensar como circulam em nossa so-
ciedade concepções sobre o desenvolvimento 
da criança e o papel da família, da comunidade, 
da instituição educacional e dos órgãos gover-
namentais.

Introdução
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Leia a entrevista abaixo:

Pesquisadora: — Você gosta de brincar?

Rafael: — Eu gosto!

Pesquisadora: — Você brinca na escola?

A criança para, pensa e responde:

Rafael: — Difícil essa..., mas brinco, não entendi.

Pesquisadora: — Quando você brinca na escola?

Rafael: — Depois do lanche.

Pesquisadora: — Por que depois do lanche?

Rafael: — Porque é a hora de brincar!

Pesquisadora: — Onde você brinca na escola?

Rafael: — Lá embaixo da árvore ou no parque.

Pesquisadora: — E a sua professora brinca?

Rafael: — Ela gosta de fazer brincadeira com a 
gente, quando ela começa a aula. No começo da 
aula a gente também pode brincar um pouco, ou 
no final, dá tempo também.

A entrevista ilustra o cenário que 
as teorias contemporâneas buscam 
superar, frente ao contexto da edu-
cação para o século XXI, fundamen-
tações que trazem a importância 
da reconstrução do conceito de in-
fância e, consequentemente, sobre 
suas características e necessidades. 

O conceito e a experiência da infân-
cia são produtos sociais e históri-
cos. A infância pode ser analisada, 
portanto, segundo duas dimensões 
principais, distintas, mas interliga-
das: por um lado, na sua dimensão 
histórica; e, por outro, na sua di-
mensão epistemológica. O conceito 
de infância não era antes tomado 
como uma fase ou idade, a criança 
era vista simplesmente como um 
adulto em miniatura.

A transformação do pensamento sobre a infân-
cia evoluiu ao longo dos anos, e a contempora-
neidade traz a visão das crianças como seres 
únicos, ativos, competentes, com característi-
cas e necessidades próprias que precisam ser 
respeitadas. 

Esta forma de conceber a criança é contempo-
rânea, por isso, não é por acaso que a lógica da 
educação infantil clama por se debruçar em te-
orias que não sejam incongruentes e contradi-
tórias da perspectiva da escola da infância, em 
que o brincar é celebrado como um meio para 
aprender. Enfrentamos o desafio pela busca de 
uma escola que valorize a atividade da própria 
criança em uma participação criativa nos pro-
cessos de investigação; em que ela perceba os 
problemas, levante hipóteses para a solução e, 
consequentemente, possa construir suas pró-
prias ideias pela inventividade do pensamento 
reflexivo, promovendo seu pleno desenvolvi-
mento por meio de ricas experiências.
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O Rafael, citado na entrevista apresentada no 
início do texto, nos conta o quanto algumas 
escolas estão distanciadas de contextos que 
evidenciem a criança como protagonista dos 
processos de aprendizagem, em que possam 
explorar ativamente os materiais, ou seja, em 
que não sejam meros contempladores ou “pre-
enchedores” de espaços e linhas pontilhadas. 
Hora de brincar? Hora de aprender? Seria esse 
o cenário contemporâneo da Educação Infantil? 

Vale ressaltar que não estamos valorizando o 
brincar espontâneo, mas enfatizando as evi-
dências científicas que nos comprovam que a 
criança aprende na ação; por meio da experi-
mentação ativa é que ela aprende conceitos, 
constrói ideias, levanta hipóteses, num contex-
to social em que o adulto reconheça que brincar 
é a atividade natural da criança e que melhor 
corresponde à sua forma de aprender. 

As teorias da aprendizagem das crianças mu-
daram ao longo da história. Em sua maioria, o 
brincar é visto como um ato de aprendizagem 
ou como um objeto de aprendizagem (ou seja, 
brincar significa algo por si só e que, portanto, é 
valioso para o bem-estar das crianças). 

Quando as crianças exploram os objetos e des-
cobrem seu funcionamento, estabelecem as re-
lações existentes entre eles: que uma caixa, por 

exemplo, abre e fecha; que cabem algumas coi-
sas e outras não cabem, e que se podem atribuir 
a ela diversos significados simbólicos. 

Esses fundamentos e princípios coadunam com 
os apresentados pela Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Dessa forma, este texto pro-
põe um diálogo dos princípios apresentados 
na BNCC, que clamam por maiores inovações 
e reflexões dos professores perante as teorias 
contemporâneas que partilham dos mesmos 
pressupostos e respondem à complexidade da 
sociedade diante da atual configuração educa-
cional, na qual há, hoje, uma forma nova de se 
compreender a criança para que seja atendida 
nos seus direitos de aprendizagem.

Participar, explorar, brincar, expressar, conhecer-se e conviver

BNCC - EDUCAÇÃO INFANTIL

Direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento: Conviver, 

Brincar, Participar, Explorar, 

Expressar e Conhecer-se.
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Não existia em nosso país, até meados do século 
XIX, o atendimento de crianças pequenas longe 
da mãe em instituições como creches, parques 
infantis ou jardins de infância. A partir da segun-
da metade do século XIX essa situação se modi-
ficou um pouco, com o aumento da migração de 
moradores da zona rural para a zona urbana das 
grandes cidades e com a Proclamação da Repú-
blica, fazendo surgir condições para um desen-
volvimento cultural e tecnológico no país. 

Novos preceitos educacionais elaborados na Eu-
ropa foram assimilados por parte das elites polí-
ticas, como a ideia de jardim da infância, que foi 
recebida com entusiasmo por alguns setores so-
ciais e combatida com veemência por outros. En-
quanto o poder público não era favorável às ini-
ciativas de se criarem jardins de infância no país 
para atender as crianças pobres, um movimento 
de proteção à infância se fortalecia apoiado em 
uma visão preconceituosa em relação à pobreza 
e defendia um atendimento caracterizado como 
uma dádiva aos menos aquinhoados. No âmbito 
do legislativo, o debate considerava que, se os 
jardins de infância tinham objetivos de caridade 
e destinavam-se aos mais pobres, não deveriam 
ser mantidos pelo poder público, mas ficar sob 
a caridade das famílias afortunadas. Contudo, 
a crítica aos jardins de infância não alcançava 
as iniciativas de adotá-los como modelos para a 

educação de crianças mais ricas e, em 1875, no 
Rio de Janeiro, e em 1877, em São Paulo, foram 
criados os primeiros jardins de infância sob os 
cuidados de entidades privadas. Apenas alguns 
anos depois, em torno de 1896, criaram-se os 
primeiros jardins de infância públicos.

A estrutura familiar tradicional e as concepções 
e formas de cuidado das crianças pequenas na 
época, sofreram profundas mudanças devido à 
intensificação da urbanização e da industrializa-
ção no início do século XX. Em 1919, o governo 
instituiu o Departamento da Criança, que defen-
dia uma assistência científica à infância. Come-
çava a predominar um discurso médico que atri-
buía à família a culpa por eventuais doenças de 
seus filhos, podendo a creche possibilitar o cres-
cimento saudável das crianças.

A reinvenção da Educação Infantil inicia-se com 
a ressignificação dos conceitos de infância, inten-
cionalidade pedagógica, campos de experiência 
e da importância da organização dos contextos 
de aprendizagem. São práticas educacionais 
contemporâneas baseadas em ideias herdadas 
de grandes pensadores, como Piaget, Vygotsky 
e Dewey, que repercutem intensamente nos con-
textos educacionais da atualidade e que procu-
ram responder: como se dá o conhecimento? 

As abordagens de Reggio Emilia e High/Scope, 
notadas e reconhecidas como importantes pela 
valorização das crianças como autoras ativas de 

seu próprio desenvolvimento, trazem à comu-
nidade profissional muitas inquietações sobre 
suas similaridades perante o trabalho na Edu-
cação Infantil. 

Em uma visão geral, a seguir, vamos apresentar 
essas abordagens articuladas com as orienta-
ções apontadas pela BNCC, segundo a pedago-
ga Andréa Patapoff Dal Coletto, que participou 
como redatora da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) da Educação Infantil juntamente com 
o Ministério da Educação (MEC). Mas, para início 
de conversa, vamos conhecer o caminho trilha-
do na construção da Educação Infantil no Brasil.

Contexto histórico da Educação Infantil no Brasil
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Outro fator que atuou na transformação do aten-
dimento à criança pequena foi o movimento ope-
rário. No início do século XX, a luta de movimen-
tos operários pela melhoria de suas precárias 
condições de trabalho foi acentuada e, nesse cli-
ma, muitas mulheres, também contratadas pe-
las fábricas, começaram a se politizar e a exigir 
seus direitos, como a criação de locais para guar-
da e atenção das crianças durante seu trabalho. 

As reivindicações foram sendo canalizadas 
para o Estado e atuaram como forma de pressão 
para que os órgãos governamentais criassem 
creches, escolas maternais e parques infantis. 
Além de representar instrumento de apoio à 
mulher trabalhadora e vantagem para o empre-
gador, outros fatores vieram a apontar a neces-
sidade das creches. Alguns centros urbanos que 
se industrializavam em nosso país nas décadas 

de 20 e 30 não dispunham de infraestrutura ur-
bana, como saneamento básico, moradias, etc., 
sofrendo o perigo de constantes epidemias. 
Nesse caso, a creche seria um dos paliativos de-
fendidos por médicos preocupados com as con-
dições de vida da população operária, em geral 
moradora de ambientes insalubres. 

O prestígio dado ao discurso médico foi sendo 
modificado pela preocupação de certos gru-
pos sociais com a organização de instituições 
para evitar a marginalidade e a criminalidade 
de crianças e jovens da população mais caren-
te. Com isso, creches e parques infantis eram 
defendidos pelas elites no poder como ambien-
tes promotores de segurança e saúde, sem que 
fossem analisados os fatores econômicos, polí-
ticos e sociais presentes nas condições de vida 
daquela população. 

Muitos debates estavam ocorrendo no país e tra-
ziam a questão educacional para o centro das dis-
cussões políticas nacionais, como a exemplo do 
Movimento das Escolas Novas, do qual participa-
ram renomados educadores brasileiros, como o 
intelectual Mario de Andrade, em São Paulo, que 
propôs a disseminação de praças de jogos nas ci-
dades, à semelhança dos jardins de infância de 
Fröebel, que deram origem aos parques infantis 
criados em várias cidades brasileiras. Todavia, o 
debate sobre a renovação pedagógica dirigiu-se 

mais aos jardins de infância, onde estudavam 
preferencialmente as crianças dos grupos sociais 
de prestígio, do que aos parques infantis e outras 
instituições que atendiam crianças nos meios 
populares e essa distinção ocorria não apenas 
no nível do discurso, mas também no campo das 
ações práticas. Embora os textos oficiais do pe-
ríodo afirmassem que também as creches, além 
dos jardins de infância, deveriam contar com ma-
terial apropriado para a educação das crianças, 
esse material não lhes era fornecido.
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Ao longo da segunda metade do século XX, o in-
cremento da industrialização e da urbanização 
no país levou a um novo aumento da participa-
ção de mulheres no mercado de trabalho, com 
isso, creches e parques infantis passaram a ser 
procurados não só por operárias e empregadas 
domésticas, mas também por trabalhadoras do 
comércio e por funcionárias públicas. No entan-
to, a organização de um ambiente estimulante 
para o desenvolvimento das crianças atendidas 
não se expressava nas propostas de trabalho 
dessas instituições.

A década de 60, movida pelo dinamismo do con-
texto sociopolítico e econômico, trouxe uma 
importante mudança para a área: a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, aprovada 
em 1961 (lei 4024/61), que incluiu as escolas 
maternais e os jardins de infância no sistema de 
ensino. Isso, contudo, não assegurou o fortale-
cimento de práticas educativas adequadas às 
características das crianças pequenas. 

No período dos governos militares de 1964 até 
o início de 1985, as políticas adotadas em nível 
federal através de órgãos como a Legião Brasi-
leira de Assistência e a Fundação Nacional do 
Bem-estar do Menor (FUNABEM) continuaram 
a acentuar ideia de creche, e mesmo de pré-
-escola, como equipamentos de assistência à 
criança carente.

O crescimento do operariado, com a crescente 
incorporação de mulheres no mercado de traba-
lho e a redução dos espaços urbanos de brinque-
do para as crianças, como os quintais e as ruas, 
contribuíram para que a creche e, em especial, a 
pré-escola fossem defendidas por diversos seg-
mentos sociais nas décadas de 70 e 80. 

O atendimento às crianças pobres em institui-
ções como creches, parques infantis e pré-esco-
las, passou a ser compreendido como uma pos-
sibilidade de superação das condições sociais 
desprivilegiadas em que as mesmas viviam, 
mesmo sem alterar as estruturas de fatores so-
ciais que geravam aqueles problemas, dessa ma-
neira, sob o nome de “educação compensatória” 
foram sendo elaboradas propostas de trabalho 
junto às creches e pré-escolas que atendiam a 
população de baixa renda. Essas propostas en-
tendiam que o atendimento pré-escolar público, 
por receber uma clientela mais pobre, deveria 
remediar as carências das crianças. Além disso, 
defendiam uma estimulação precoce e o prepa-
ro para a alfabetização, tarefas que as institui-
ções que atendiam as crianças pouco assimi-
laram, mantendo-se em seu cotidiano práticas 
geradas por uma visão assistencialista. A ideia 
de compensar carências orgânicas ampliou-se 
para a compensação de carências culturais para 
diminuir o fracasso escolar no ensino primário.
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A entrada cada vez maior de mulheres das cama-
das médias da população no mercado de trabalho 
por outro lado levou a um crescimento significa-
tivo de creches e pré-escolas principalmente as 
de redes particulares os trabalhadores de classe 
média buscar uma instituição que poderia com-
plementar a educação que dava aos seus filhos 
liberando as para o mercado de trabalho sua in-
fluência dos discursos feministas é então circu-
lantes nos grandes centros urbanos a pressão 
da nova população de mães era por um trabalho 
que aposta que fugisse não só das perspectivas 
higienistas e custo de ais em relação aos seus 
filhos em especial nas creches como das orien-
tações que buscavam aplicar na educação dos 
menores modelos tirados da tradição da escola 
fundamental nesse período cresceu.

O número de creches e de jardins de infância foi 
crescendo no país, devido a entrada cada vez 
maior de mulheres no mercado de trabalho, as-
sim como foram sendo modificadas algumas re-
presentações sobre Educação Infantil. Mesmo 
assim, discursos compensatórios ou assistencia-
listas continuaram a orientar o trabalho dos par-
ques infantis e das creches, enquanto propostas 
de desenvolvimento afetivo e cognitivo eram 
adotadas pelos jardins de infância, onde eram 
educadas as crianças de classe média. 

Na segunda metade dos anos 70, a luta de movi-
mentos sociais pela redemocratização do país e 
contra as desigualdades sociais levou o regime 
militar a adotar medidas para ampliar o acesso 
da população mais pobre à escola obrigatória. 
Enquanto isso, nos grandes centros urbanos, a 
reivindicação por creches e pré-escolas por parte 
de amplas parcelas da população de mães, que 
precisavam trabalhar fora do lar para garantir a 
subsistência da família intensificou-se. 

O poder público ampliou o número de creches por 
ele diretamente mantidas e geridas, bem como o 
número de convênios de atendimento feitos por 
entidades sem fins lucrativos, mesmo assim, 
ainda existia uma insuficiência de vagas para 
o atendimento das crianças nas creches e isso 

acabou contribuindo para que o poder público 
incentivasse outras iniciativas de atendimento à 
criança pequena, como por exemplo alguns pro-
gramas assistenciais de baixo custo: mães cre-
cheiras, lares vicinais, creches domiciliares ou 
creches-lares.

Na década de 80, discussões de pesquisadores 
em Psicologia e Educação sobre a importância 
dos primeiros anos de vida no desenvolvimen-
to da criança propiciaram algumas mudanças 
no trabalho então proposto pelos discursos ofi-
ciais, com a valorização de atividades pedagógi-
cas mais sistematizadas, embora a preocupação 
com medidas de combate à desnutrição continu-
asse a existir.

As discussões acerca das funções da creche e da 
pré-escola e da criação de programações peda-
gógicas que buscavam romper com as concep-
ções de creche e de pré-escola como instituições 
meramente assistencialistas e/ou compensa-
tórias propondo para as mesmas uma função 
pedagógica que enfatizava o desenvolvimento 
linguístico cognitivo das crianças foram intensi-
ficadas.
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As constantes reivindicações da população fe-
minina e de movimentos sociais de lutas por 
creches possibilitaram a conquista, na Consti-
tuição de 1988, do reconhecimento da educa-
ção em creches e pré-escolas como um direito 
da criança e um dever do Estado a ser cumpri-
do nos sistemas de ensino. Também a promul-
gação do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), em 1990, concretizou conquistas em 
relação aos direitos de crianças trazidos pela 
Constituição.

O debate que acompanhou a discussão, na Câ-
mara dos Deputados e no Senado Federal, de 
uma lei que orientasse a educação nacional im-
pulsionou diferentes setores educacionais, par-
ticularmente as universidades e instituições 
de pesquisa, sindicatos de educadores de orga-
nizações não governamentais, e preparou um 
contexto para aprovação da nova Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional (lei 9394/96), 
que colocou a Educação Infantil como etapa ini-
cial da Educação Básica. 

Desde sua aprovação, houve expansão do núme-
ro de creches e de pré-escolas, embora insuficien-
te para atender a demanda, e alguma melhoria do 
nível de formação dos seus docentes, muitas ve-
zes já incluídos em quadros de magistério.

Com a Constituição Federal (1988) e a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (1996), 
consolida-se legalmente a educação em creches 
e pré-escolas como primeira etapa da Educação 
Básica e desencadeia-se um processo bastante 
complexo de debate, definição e consolidação 
das decorrências político-institucionais em tor-
no do caráter pedagógico da Educação Infantil 
e, com isso, a necessária reflexão das redes de 
ensino e unidades educacionais em torno de 
questões curriculares.

Reflexões acerca do currículo da Educação Infantil

O parecer CNE/CEB n° 20/09 e a resolução CNE/
CEB n° 05/09 que definem as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação Infantil, 
apresentam a estrutura legal e institucional da 
Educação Infantil e colocam alguns pontos para 
sua articulação com o Ensino Fundamental. 

As diretrizes propõem uma versão institucional 
de Educação Infantil que se contrapõe a progra-
mas alternativos de atendimento englobados 
na ideia de educação não formal. O parecer CNE/
CEB n° 20/09 nos lembra que nem toda política 
para a infância, que requer esforços multisse-
toriais integrados, é uma política de Educação 
Infantil. Sendo assim, sempre que necessário, 
outras medidas de proteção à infância devem 
ser buscadas fora do sistema de ensino, embo-
ra articuladas com ele. Nesse sentido, a Educa-
ção Infantil oferecida em instituições coletivas 
deve ter sua especificidade garantida em rela-
ção ao seu caráter pedagógico e à formação dos 
profissionais que nela atuam.
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As diretrizes apresentam uma definição de currí-
culo e princípios básicos orientadores de um traba-
lho pedagógico comprometido com a qualidade e a 
efetivação de oportunidades de desenvolvimento 
para todas as crianças. Elas tornam claro os obje-
tivos e condições para a organização curricular, 
consideram a Educação Infantil das crianças do 
campo e indígenas, a importância da parceria com 
as famílias, as experiências que devem ser con-
cretizadas em práticas cotidianas nas instituições 
e fazem recomendações quanto aos processos de 
avaliação e de transição da criança ao longo de sua 

trajetória na Educação Básica. Elas devem servir 
de referência em relação aos fins educacionais, aos 
métodos de trabalho, à gestão das unidades e à re-
lação com as famílias. 

Quanto aos princípios, as atuais Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação Infantil (parecer 
CNE/CEB n° 20/09, artigo 6°) apontam o que se es-
pera das instituições de Educação Infantil brasilei-
ras no atendimento aos bebês e crianças pequenas 
e suas famílias. Esses princípios enfatizam formas 
de trabalho pedagógico que busquem:

• Organizar um cotidiano de situações 
agradáveis, estimulantes, que desafiem o 
que cada criança e seu grupo de crianças já 
sabem sem ameaçar sua autoestima nem 
promover a competitividade;

• Ampliar as possibilidades de a criança 
cuidar e ser cuidada, de se expressar, 
comunicar e criar, de organizar 
pensamentos e ideias, de conviver, brincar 
e trabalhar em grupo, de ter iniciativa 
e buscar soluções para os problemas e 
conflitos que se apresentam nas mais 
diferentes idades;

• Possibilitar às crianças apropriar-se 
de diferentes linguagens e saberes que 
circulam em nossa sociedade, selecionados 
pelo valor formativo que possuem em 
relação aos objetivos definidos em seu 
projeto político-pedagógico;

• Assegurar às crianças a manifestação de 
seus interesses, desejos e curiosidades ao 
participar das práticas educativas;

• Garantir às crianças a participação em 
diversificadas experiências e valorizar suas 
produções individuais ou coletivas como 
integrantes de um processo criador e a 
construção, por elas, de respostas singulares;

• Apoiar a conquista de autonomia pelas 
crianças na escolha de brincadeiras e de 
atividades e para a realização de cuidados 
pessoais diários;

• Promover a formação participativa e 
crítica das crianças;

• Aumentar as possibilidades de 
aprendizado e de compreensão de mundo 
e de si próprio trazidas por diferentes 
tradições culturais;

• Construir atitudes de respeito e 
solidariedade, fortalecendo a autoestima 
e os vínculos afetivos de todas as crianças, 
combatendo preconceitos que incidem 
sobre as diferentes formas como os seres 
humanos se constituem enquanto pessoas;

• Aprender sobre o valor de cada pessoas e 
dos diferentes grupos culturais;

• Adquirir valores como os da 
inviolabilidade da vida humana, a 
liberdade e a integridade individuais, a 
igualdade de direitos de todas as pessoas, 
a igualdade entre homens e mulheres, 
assim como a solidariedade com grupos 
enfraquecidos e vulneráveis política e 
economicamente  >>
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• Respeitar todas as formas de vida, ter 
me mente o cuidado com os seres vivos 
e a preservação dos recursos naturais;

• Criar condições para que a criança 
aprenda a opinar e a considerar os 
sentimentos e a opinião dos outros 
sobre um acontecimento, uma reação 
afetiva, uma ideia, um conflito;

• Estruturar ambientes que permitam 
às crianças a expressão de sentimentos, 
ideias e questionamentos em relação 
à busca do bem-estar coletivo e 
individual, à preocupação com o outro e 
com a coletividade.

A concepção de criança sustentada nas DCNEI co-
loca-a como sujeito de direitos e que se desenvolve 
nas múltiplas interações que ela vai experimen-
tando no mundo social. Sua entrada no ambiente 
coletivo de educação pode propiciar um conjunto 
de interações diversificadas e complementares em 
relação ao ambiente familiar, que lhe possibilitam 
aprendizagens amplas e diversas.

Compreende-se, então, que desde o nascimento, 
o bebê é capaz de interagir e se comunicar com 
parceiros mais próximos como pais, irmãos, avós 
e professores. Além disso, podem desenvolver, 
nesse processo, sua afetividade, motricidade, lin-
guagem, cognição e um sentido de si como pessoa 
única, mas historicamente marcada. 

Ao interagir com outras crianças, a brincadeira 
aparece como importante meio de aprendizagem, 
pois lhes possibilita aprender sobre o mundo e suas 
relações, surpreender-se consigo mesmas e com os 
outros, além de propiciar-lhes espaços de constru-
ção de conhecimento e de cultura com seus pares. 

Em relação à construção de um currículo para a 
Educação Infantil, as DCNEI concebem este como 
“um conjunto de práticas que buscam articular as 
experiências e os saberes das crianças com os co-
nhecimentos que fazem parte do patrimônio cul-
tural, artístico, científico e tecnológico. Tais prá-
ticas são efetivadas por meio de relações sociais 
que as crianças desde bem pequenas estabelecem 
com os professores e as outras crianças e afetam a 
construção de suas identidades” (DCNEI, 2009, pa-
recer CNE/CEB n° 20/09).

IMPORTANTE

Ao interagir com outras 

crianças, a brincadeira 

aparece como importante 

meio de aprendizagem.
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Abaixo, um quadro que destaca os aportes legais que fundamentam a Educação Infantil no Brasil.
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Esta e outras perguntas relacionadas à infância 
normalmente promovem uma grande e profunda 
reflexão em nós, profissionais que lidamos com 
crianças, nos levando às mais variadas respos-
tas. A infância é uma área de estudo multidisci-
plinar e extremamente abrangente. Diversas 
perspectivas podem ser adotadas para compre-
ender este vasto universo. Portanto, é necessá-
rio recorrermos a fontes cuidadosas, baseada em 
estudos científicos, que nos auxiliarão a percor-
rer este fascinante mundo da primeira infância. 
Durante muitas décadas, o conhecimento sobre 
o desenvolvimento infantil foi limitado, gerando 
uma visão restrita e/ou, enviesada da criança. 

Por exemplo, na antiguidade, os gregos utiliza-
vam palavras ambíguas para classificar qualquer 
pessoa que estivesse em um estágio entre a in-
fância e a velhice, não havendo, portanto, uma 
diferenciação nas etapas do desenvolvimento 

infantil. Ainda, na idade média, as crianças eram 
consideradas “adultos em miniatura”. Muitos te-
óricos acreditavam que crianças eram como uma 
“tábula rasa”, comparando-as a uma folha de 
papel em branco, que nasce sem “nada escrito” 
e que é “preenchida” (ou determinada) somente 
pelas suas experiências pós-nascimento.

Essa concepção de desenvolvimento é chamada 
de “ambientalista”. Há também a chamada con-
cepção “inatista” que, ao contrário, vai defen-
der que tudo o que o sujeito será é determinado 
por fatores genéticos e que, ao nascer, todas as 
potencialidades da criança já estão pré-deter-
minadas. Há ainda uma terceira concepção de 
desenvolvimento, que hoje tende a ser mais 
aceita, que é a concepção interacionista ou so-
ciointeracionista, que considera as influências 
(ambientais, sociais e biológicas) na constitui-
ção do sujeito e em seu desenvolvimento.

Mas, afinal, o que é a infância?
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Assim, consideramos importantes as tendências 
genéticas e as características biológicas do bebê 
ao nascer, mas as experiências que ele viverá e 
as relações sociais e afetivas que estabelece-
rá terá um papel fundamental no curso do seu 
desenvolvimento, em todas as suas dimensões 
(cognitiva, afetiva, social e física). De acordo com 
os estudos da Psicologia do Desenvolvimento, a 
infância é um período de mudanças biopsicosso-
ciais que vai desde o nascimento até o ingresso 
na puberdade, por volta dos doze anos de idade. 

É um período de profundas transformações que 
serão fortemente influenciadas pelas experiên-
cias que as crianças irão viver ao longo desse 
período. Esta mesma definição é adotada por 
autoridades no assunto, como a Convenção so-
bre os Direitos da Criança, aprovada pela ONU 
em 1989, e também pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA). 

As características da infância mudam com o 
tempo em função das diferenças socioculturais, 
econômicas e geográficas de um dado contexto 

histórico. Portanto, a criança de hoje não é exa-
tamente igual à do passado, nem será igual à 
que virá nos próximos séculos, uma vez que os 
contextos sócio-histórico e culturais também 
serão modificados.

Quando as crianças brincam 
e eu as oiço brincar, 

qualquer coisa em minha alma 
começa a se alegrar. 

E toda aquela infância 
que não tive me vem, 
numa onda de alegria 

que não foi de ninguém. 
Se quem fui é enigma, 

e quem serei visão, 
quem sou ao menos sinta 

isto no coração.
 

Fernando Pessoa

Jean Piaget dialoga com a criança ativa 

As produções do suíço Jean Piaget a partir da 
década de 20, na Europa, sintetizaram os cons-
trutos teóricos que enfatizam a mente, ou seja, 
os processos psíquicos envolvidos na aquisição 
do conhecimento. 

Desde 1936, Piaget relata em seus estudos ob-
servações críticas que apresentam a constru-
ção da inteligência e do pensamento a partir das 
ações sensório-motoras. A teoria de Jean Piaget, 
denominada Epistemologia Genética, é a mais 
conhecida concepção construtivista da forma-
ção da inteligência. Seus pressupostos apontam 
que a criança começa a se desenvolver desde o 
nascimento, pois vem ao mundo dotada de refle-
xos, como chupar e agarrar, e tendências inatas 
a exercitá-los e organizá-los. Em essência, essa 
reação consiste na capacidade de adaptação, 

possibilitando a construção de esquemas de 
ação que constituem as primeiras estruturas do 
conhecimento e que dão origem a outras estru-
turas típicas das inteligências representativa, 
operatória concreta e operatória formal.

Pensadores da Pedagogia da Infância 
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Piaget (1967, p. 12) já considerava a infância 
como um período paradoxal, em que a criança, 
quando comparada ao adulto:

Ora se é surpreendido pela identidade 
de reações – fala-se então de uma pe-
quena personalidade “para designar a 
criança que age, como nós, em função 
de um interesse definido – ora se des-
cobre um mundo de diferenças – nas 
brincadeiras, por exemplo, no modo de 
raciocinar, dizendo então que a crian-
ça não é um pequeno adulto”.

Como se pode observar, a teoria piagetiana pode 
ser traduzida nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (DCNEI) e na BNCC, que 
enfatizam o papel ativo da criança em seu próprio 
desenvolvimento; isto é, para a compreensão do 
mundo que a cerca, ela precisa manipular os obje-
tos, fazer uso de todos os seus sentidos para desco-
brir suas propriedades. Essas experiências envol-
vem a atividade física para compreender os efeitos 
provocados por meio de suas ações e também en-
volve a atividade mental para interpretar esses 
efeitos que acabam por compreender o mundo.

Portanto, à medida que se desenvolve, adap-
ta-se a uma sucessão de ambientes e com 
crescente complexidade de organização (DAL 
COLETO, 2014).

Piaget (1973), em sua obra intitulada Para 
onde vai a educação? afirma que o direito à 
educação é, em primeiro lugar, reconhecer 
o papel indispensável dos fatores sociais na 
própria formação do indivíduo, passando para 
o processo de formação intelectual do ser hu-
mano. O autor expõe muito claramente: so-
mente ter o direito à educação não basta, é 
necessário que essa educação tenha como fim 
o desenvolvimento pleno das funções cogni-
tivas, sociais e afetivas do sujeito. Nesse sen-
tido, as instituições educacionais necessitam 
buscar meios de garantir ambientes que se-
jam solicitadores e adequados para promover 
o desenvolvimento infantil em todos os seus 
aspectos. 

Nesse contexto, Piaget afirmava que o im-
portante reside “basicamente em despertar a 
curiosidade da criança e estimular o espírito 
de investigação. Isso é conseguido através do 
encorajamento da criança para que coloque os 
seus próprios problemas, e nunca através de 
imposições de problemas para resolver ou do 
‘impor’ soluções.” (PIAGET, 1976).

Vygotsky em trilhas com brincadeiras e as interações 

A Teoria Histórico-Cultural, apresentada no trabalho de Vygotsky e 
continuada por seus colaboradores Leontiev e Luria, volta-se para 
o papel da aprendizagem no desenvolvimento e traz duas das me-
táforas mais populares na educação, intimamente ligadas ao con-
ceito de “zona de desenvolvimento proximal” e “andaime” – sendo 
esta última uma metáfora proposta originalmente em um trabalho 
de Bruner (1976) para ilustrar os processos de ensino e aprendi-
zagem que acontecem nas interações entre adultos e crianças. Tal 
metáfora se refere ao fato de que, quando um adulto interage com 
uma criança com a intenção de apoiá-la em algo, tende a ajustar o 
grau de ajuda ao nível de competência que ela pode alcançar. Nessa 
perspectiva, os professores podem organizar os desafios em eta-
pas, fornecendo às crianças um contexto de apoio para dar os pró-
ximos passos ou avançar para um nível mais alto de pensamento.
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O brincar potencializa o desenvolvimento da 
criança, pois lhe permite aprender a conhecer, 
a fazer, a conviver e, sobretudo, a ser. Cabe aos 
adultos proporcionar um ambiente rico em brin-
cadeiras; isso não significa ter brinquedos ca-
ros, mas, sim, que seja possibilitado o exercício 
da imaginação e da ampliação dos laços afeti-
vos que o brincar, por excelência, proporciona 
ao psiquismo humano.

A brincadeira é considerada uma interpretação 
das situações da vida cotidiana. É quando as 
crianças interpretam suas experiências e lhes 
dão vida. Dramatizando, elas transformam e 
exageram suas experiências, trazendo à tona o 
que é típico. A imitação é de grande importância 
nessas brincadeiras. Na brincadeira, as crianças 
contam uma história, e brincar e contar histó-
rias são atividades intimamente relacionadas. 
Vygotsky (1995) enfatiza que as brincadeiras 
das crianças muitas vezes servem como uma 
reconstituição do que viram e ouviram dos 
adultos; entretanto, na brincadeira, a criança 
processa essas experiências criativamente – 
além de apontar a realidade cultural em que as 
crianças vivem as influências. Nessa perspec-
tiva, ele enfatiza que os humanos sempre são 
filhos de seu próprio tempo e ambiente.

Tanto as DCNEI quanto a BNCC enfatizam as 
interações e as brincadeiras como eixos estru-
turantes das práticas pedagógicas da Educação 
Infantil.

[...] De acordo com as DCNEI, em seu 
artigo 9º, os eixos estruturantes das 
práticas pedagógicas dessa etapa da 
Educação Básica são as interações e 
a brincadeira, experiências nas quais 
as crianças podem construir e apro-
priar-se de conhecimentos por meio 
de suas ações e interações com seus 
pares e com os adultos, o que possibi-
lita aprendizagens, desenvolvimento 
e socialização [...] A interação duran-
te o brincar caracteriza o cotidiano 
da infância, trazendo consigo muitas 
aprendizagens e potenciais para o 
desenvolvimento integral das crian-
ças. (BNCC, p. 35).

Nessa perspectiva, a prática pedagógica, em 
uma abordagem sociocultural, ressalta que o 
papel do professor não é somente o de facili-
tador: é exercer também a função significativa 
na apropriação do objeto de conhecimento pelo 
aluno. O professor compartilha, questiona, in-
vestiga, instrui e confere pistas. Procedendo 
assim, interfere no desenvolvimento proximal 
da criança, contribuindo para que ela possa 
apreender o significado das formas de pensar e 
de agir do seu mundo, da sua comunidade, a fim 
de que possa (res)significá-las.

Modelo High/Scope: pistas para contextos de aprendizagem 

Hohmann e Post (2003) adotam os princípios curriculares do 
modelo High/Scope (para a Educação Infantil), adaptando-os à 
educação de crianças até os 3 anos, focalizando-se em 5 princí-
pios orientadores: aprendizagem ativa; interações adulto-crian-
ça calorosas e afetivas; ambiente físico acolhedor e centrado na 
criança; horários e rotinas que se adaptam a essa faixa etária; 
observações diárias que orientam as atividades dos adultos com 
as crianças.

Capa do livro ‘Educação de bebés em infantários’
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A abordagem High/Scope foi uma das fontes 
inspiradoras para a BNCC da Educação Infantil, 
e coloca uma grande ênfase no planejamento 
dos contextos de aprendizagem ativa em que 
as crianças possam fazer escolhas e tomar de-
cisões. Dessa maneira, legitima os seis direitos 
de aprendizagem e desenvolvimento (brincar, 
conviver, conhecer-se, explorar, expressar, par-

ticipar) que revelam como estas aprendem nos 
diversos espaços acolhedores, horários e roti-
nas que se adaptam a elas e com materiais in-
teressantes, diversos, mutáveis, organizados e 
guardados de forma visível e acessível para que 
a criança possa usá-los de maneiras distintas, 
descobrindo formas alternativas de os usar, jo-
gar e brincar com eles.

John Dewey: a experiência em um debate 
pedagógico contemporâneo 

Uma questão importante para os educadores 
da primeira infância é: como eles veem o seu 
papel no processo de aprendizagem e desenvol-
vimento das crianças? A questão reflete alguns 
pontos centrais levantados por John Dewey 
(1916) sobre a criação da melhor experiência 
educacional possível para as crianças na socie-
dade em que vivem. 

Dewey argumentou que a educação deve ser 
baseada na experiência em um processo con-
tínuo, em vez de atividades direcionadas e me-
canizadas com destinos inflexíveis. Portanto, 
cabe ao professor diferenciar constantemente 
a mera atividade do que Dewey denomina ex-
periência. A experiência é a síntese natural da 
mente e do corpo. Os indivíduos são fisicamente 
ativos e, por meio dessa atividade, encontram 
algum tipo de consequência e de significado. A 
experiência vital vem acompanhada de envol-
vimento com o mundo, que leva à “descoberta 
das coisas”. A experiência se origina na criança, 
mas é orientada pelo professor para que seja 
contínua e envolva objetivos múltiplos e se-
quenciados por evolução. 

Esse conceito caminha com a ideia constante no 
arranjo curricular por campos de experiências 
apresentados na BNCC (2017), que traz como 
sentido o desejo das crianças em participar ati-
vamente de todo o processo de aprendizagem 
com avidez e curiosidade. Larrosa (2002) tam-
bém traz a reflexão de que a experiência não é 

o que acontece, mas sim o que nos acontece, o 
que nos toca. Nesse contexto, a experiência é 
individual, cada um sente da sua maneira. “[...] 
a experiência não é o caminho até um objetivo 
previsto [...], mas é uma abertura para o desco-
nhecido, para o que não se pode antecipar nem 
prever nem predizer.” (LARROSA, 2002, p. 28). 

Um lugar onde é possível ver muitos dos con-
ceitos mais abstratos de Dewey em ação con-
creta é nas escolas pré-primárias de Reggio 
Emilia, Itália. Em particular, a abordagem de 
Reggio Emilia valoriza intensamente o trabalho 
com projetos, o que tem uma estreita sintonia 
com o conceito de experiência educacional que 
Dewey procurava apresentar nas escolas. O tra-
balho com projetos, é claro, não é exclusivo de 
Reggio Emilia. Tem sido usado em outros fóruns 
educacionais e é bastante discutido por Katz e 
Chard (1989).
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Dewey, como outros precursores da Escola 
Nova, reconhecia e enfatizava a ideia de que o 
interesse da criança alavanca e mobiliza o mo-
tor das aprendizagens. Esse movimento encara 
a criança com grande potencial criador e ativa 
nos seus próprios saberes, tendo a capacidade 
de simbolizar esses saberes de diversas formas. 
Dewey destaca que “a educação é um processo 
de vida e não uma preparação para a vida fu-
tura. A escola deve representar a vida presen-
te – tão real e vital para a criança como aquela 
que ela vive em casa, no bairro ou no pátio.” 
(DEWEY, 1871/1964, p. 430).

Essa perspectiva acompanha as exigências da 
educação neste século, que é caracterizada por 
mudanças incessantes, pelos avanços tecnoló-
gicos num mundo maravilhoso que ainda está 
para ser descoberto, compreendido e explorado 
sabiamente.

A tarefa da escola é organizar contextos de 
aprendizagens que incentivem a colaboração 
entre as crianças para que vivam experiências 
repletas de significados, pois os processos de 
construção de conhecimentos são complexos, 
envolvem dimensões de sentimento, interesse, 
curiosidade, esforços, relações e conceitos. Isso 

requer aprendizagem por meio da ação e da ex-
ploração de todo o seu mundo, para que possam 
utilizar suas experiências prévias quando se 
sentirem desafiadas a pensar/refletir e propor 
soluções para os problemas que buscam resolver.

No trabalho com projetos, à luz dessa aborda-
gem, os conteúdos podem passar a ser vistos 
não apenas como advindos do professor, mas 
como algo desejado pelo aluno em função de 
seu significado e de sua importância. Agir sobre 
o conhecimento não basta; é apenas parte do 
processo. Os alunos precisam estabelecer rela-
ções entre as informações e gerar novos conhe-
cimentos.

Aprender com autonomia, pesquisar e organi-
zar novas informações definem essa didática, 
porém não se pode perder de vista que a função 
do professor é a de mediador das pesquisas para 
solucionar as questões levantadas pelas crian-
ças a fim de que descubram e investiguem suas 
curiosidades. Isso pode envolver: perguntar aos 
outros; usar a internet e a biblioteca local; fazer 
uso de diferentes fontes de pesquisa; promover 
situações em que as crianças aprendam sobre 
as várias maneiras de encontrar informações e 
soluções.

Tanto a aprendizagem como o processo de des-
cobertas ocorrem dentro e fora da escola, por 
isso, é importante que o professor crie um am-
biente desafiador para acompanhar, ajudar, 
balizar, regular e fomentar. A dificuldade e a 
delicadeza da sua posição situam-se em man-
ter uma escuta atenta e sensível para observar 
e interpretar os interesses e as necessidades 
do grupo, dosando a energia que depositam no 
projeto.

A abordagem de Reggio Emilia inclui algumas 
inovações importantes, como a progettazione 
(isto é, uma discussão sobre as possíveis dire-
ções que o projeto pode tomar com base nas 
observações das crianças e experiências ante-
riores) e a documentação pedagógica que, acre-
ditamos, permite se aproximar de alguns dos 
ideais apresentados por Dewey.
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Modelo pedagógico Reggio Emilia: inspira-
ção para o novo arranjo curricular por cam-
pos de experiências

O modelo curricular de Reggio Emilia, ao longo 
do tempo, apoia-se em diversas influências e na 
evolução de teorias e práticas de autores como 
Piaget, Freinet, Dewey, Bruner e Vygotsky. Foi 
por meio desses autores que Loris Malaguzi e a 
sua equipe de trabalho das escolas de Reggio 
Emilia tiveram as bases essenciais para colo-
car em prática suas teorias. Esse modelo valo-
riza a aprendizagem através da ação, em que 
a criança é encorajada a explorar o ambiente e 
a representar simbolicamente ideias e senti-
mentos por meio de qualquer uma de suas “cem 
linguagens” (expressiva, comunicativa e cogni-
tiva) – palavras, movimento, desenho, pintura, 
construção, escultura, jogo de sombras, cola-
gem, jogo dramático, música, para citar alguns 
exemplos – as quais ela explora e combina sis-
tematicamente.

Essa perspectiva potencializa o envolvimento 
das crianças em projetos, por isso, são constan-
temente incentivadas a levantar questões e a 
procurar respostas. Os diversos espaços que 
compõem as escolas de acordo com essa abor-
dagem assumem uma importância fundamen-
tal: são o terceiro educador, por ser onde lhes 
são proporcionadas múltiplas oportunidades 
de fazer escolhas, investigações, tomar deci-
sões e resolver os problemas com os quais vão 
se deparando. Nesse modelo, os ambientes são 
cuidadosamente preparados e esteticamen-
te agradáveis, fornecendo mensagens sobre 
o currículo e o respeito pelas crianças quanto 
aos processos de construção pessoal e social, 
fomentando desta forma sua curiosidade para 
que possam ser cada vez mais autônomas e ca-
pazes de gerir seu processo de aprendizagem.

Vale destacar que o arranjo curricular por cam-
pos de experiências, apresentado na BNCC da 
Educação Infantil (2017), teve como inspiração 
a abordagem de Reggio Emília, que valoriza in-
tensamente os princípios orientadores articu-
lados na perspectiva da criança curiosa, ávida 

por aprender, competente, capaz de aprimorar 
e ampliar seus conhecimentos e suas experiên-
cias diante da amplitude de desafios que uma 
criança de 0 a 5 anos e 11 meses enfrenta em 
seu processo de compreender o mundo e a si 
mesma.

Os professores, nessa abordagem, comparti-
lham os objetivos de serem educadores, parcei-
ros e guias para as crianças, “acolhem, valorizam 
e estendem as curiosidades, as explorações, 
as propostas das crianças e criam ocasiões de 
aprendizagem para favorecer a organização da-
quilo que as crianças vão descobrindo.” (FINCO; 
BARBOSA; FARIA, 2015, p. 54).

Portanto, o professor desempenha o papel de 
planejar, mediar, registrar, organizar, documen-
tar e refletir a sua ação e adequá-la às neces-
sidades das crianças, garantindo um leque de 
diversidade de ricas experiências que potencia-
lizam o protagonismo infantil e o desenvolvi-
mento integral da criança.

A BNCC (2017) aponta o mesmo princípio peda-
gógico da intencionalidade pedagógica, em que 
o planejar implica tomar decisões que sejam co-
erentes com as características e necessidades 
dos bebês e das crianças para nortear as situa-
ções que lhe serão propiciadas. Dessa maneira, 
o professor deve oferecer uma variedade de ex-
periências progressivamente mais complexas 
e interessantes para que as crianças possam 
investigar, explorar, levantar hipóteses, desen-
volver suas capacidades intuitiva e criativa e, 
assim, construir novos conhecimentos a partir 
de suas experiências e vivências.
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Nesses contextos, os professores também atu-
am como investigadores, que narram o modo de 
olhar, refletir, fazer, pensar e comunicar o coti-
diano pedagógico e as aprendizagens das crian-
ças e dos adultos por meio das documentações 
pedagógicas que têm como objetivo principal 
dar visibilidade às aprendizagens das crianças. 

Dalhberg, Moss e Pence (2003, p. 194) conside-
ram que a documentação pedagógica é o material 
que registra o que as crianças estão dizendo e fa-
zendo, é o trabalho das crianças e a maneira com 

que o pedagogo se relaciona com elas e com o seu 
trabalho em um encontro relacional que requer 
empatia tanto emocional quanto intelectual.

A documentação pedagógica inspirada em Re-
ggio torna-se “memória viva” e tem como base 
a escuta atenta e sensível das crianças, pois 
reflete suas extraordinárias conquistas, assim 
como revela uma escola que quer discutir seu 
trabalho para além de palavras; uma escola que 
pensa, reflete, aprende ao longo do caminho, 
construindo processos de confiança mútua.

A BNCC constitui o documento apro-
vado pelo Conselho Nacional de 
Educação que apresenta o conjunto 
de aprendizagens essenciais para a 
Educação Básica. O documento res-
ponde à demanda feita já pela LDB 
e requerida no PNE, como estraté-
gia de equidade, numa tentativa de 
diminuir as enormes diferenças de 
oportunidades que crianças de di-
ferentes regiões do país enfrentam 
em seu processo educativo.

CRECHE PRÉ-ESCOLA

Bebês
(0 a 1 ano e 6 meses)

Crianças bem pequenas
(1 ano e 7 meses a 
3 anos e 11 meses)

Crianças pequenas
(4 anos a 5 anos 

e 11 meses)

Na Educação Infantil, a BNCC organiza-se a partir de duas elaborações, que são a definição de:

• seis direitos de aprendizagem das crianças;

• objetivos de aprendizagem compreendidos em campos de experiências.

Direitos de aprendizagens e campos de experiências 

Vejamos como a BNCC está estruturada na etapa da Educação Infantil:

A divisão etária é estruturada de acordo com a imagem abaixo:
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EDUCAÇÃO INFANTIL

Conviver Brincar Participar Explorar Expressar Conhecer-se

Direitos de aprendizagem e desenvolvimento

O eu, o outro 
e o nós

Corpo, gestos e 
movimentos

Traços, sons, 
cores e formas

Oralidade e 
escrita

Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações

Campo de experiências

Direitos de aprendizagem e desenvolvimento

Asseguram as condições para que as crianças 
aprendam em situações nas quais possam de-
sempenhar um papel ativo em ambientes que 
as convidem a vivenciar desafios e a sentirem-
se provocadas a resolvê-los e nas quais possam 
construir significados sobre si, os outros e o 
mundo social e natural.

• Conviver com outras crianças e adultos, em 
pequenos e grandes grupos, utilizando diferen-
tes linguagens, ampliando o conhecimento de 
si e do outro, o respeito em relação à cultura e 
às diferenças entre as pessoas.

• Brincar cotidianamente de diversas formas, 
em diferentes espaços e tempos, com diferen-
tes parceiros (crianças e adultos), ampliando e 
diversificando seu acesso a produções cultu-
rais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua 
criatividade, suas experiências emocionais, 
corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, 
sociais e relacionais.

• Participar ativamente, com adultos e outras 
crianças, tanto do planejamento da gestão da 
escola e das atividades propostas pelo educa-

dor quanto da realização das atividades da vida 
cotidiana, tais como a escolha das brincadeiras, 
dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo 
diferentes linguagens e elaborando conheci-
mentos, decidindo e se posicionando.

• Explorar movimentos, gestos, sons, formas, 
texturas, cores, palavras, emoções, transfor-
mações, relacionamentos, histórias, objetos, 
elementos da natureza, na escola e fora dela, 
ampliando seus saberes sobre a cultura, em 
suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a 
ciência e a tecnologia.

• Expressar, como sujeito dialógico, criativo e 
sensível, suas necessidades, emoções, senti-
mentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opi-
niões, questionamentos, por meio de diferentes 
linguagens.

• Conhecer-se e construir sua identidade pes-
soal, social e cultural, constituindo uma ima-
gem positiva de si e de seus grupos de pertenci-
mento, nas diversas experiências de cuidados, 
interações, brincadeiras e linguagens vivencia-
das na instituição escolar e em seu contexto fa-
miliar e comunitário. (BRASIL, 2017, p.36)
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É importante observar que todos os direitos es-
tão definidos por verbos, ressaltando assim a 
ação humana, no caso, a atividade da criança na 
sua interação com outras crianças e adultos, de-
correndo daí suas aprendizagens e processos de 
desenvolvimento que constituem a si mesmas e 
ao mundo. Outro apontamento em relação aos 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento 
reforça o compromisso sociopolítico e pedagó-
gico da Educação Infantil. Se já é tático que são 
direitos universais das crianças a brincadeira, 
a participação, a convivência, as suas possibili-
dades de expressão, qual seria o compromisso 
da Educação Infantil com as crianças, para além 
do que já está definido? O compromisso é com a 
construção de ambientes que garantam aprendi-
zagens que ampliem a vivência desses direitos, 
assumindo o compromisso e assegurando a in-
tegralidade do desenvolvimento dos bebês e das 
crianças com qualidade e a Educação Infantil en-
quanto espaço de pertencimento e convivência 
social e de novas e significativas aprendizagens.

No que se refere aos objetivos de aprendizagem, 
estes são propostos como processos a serem 
construídos, a partir de diferentes proposições 
didáticas e distintos campos de experiências, 
e não de produtos a serem atingidos. Além dis-
so, devem ser promovidos no âmbito dos cam-
pos de experiências, que, por sua vez, ganham 
quando pensamos de forma articulada. Segun-
do a BNCC: 

Os campos de experiências cons-
tituem um arranjo curricular que 
acolhe as situações e as experiên-
cias concretas da vida cotidiana das 
crianças e seus saberes, entrelaçan-
do-os aos conhecimentos que fazem 
parte do patrimônio cultural.

(BRASIL, BNCC, p.38)

Ético

Direitos de aprendizagem

Político

Estético

Conviver

Brincar

Participar Explorar

Expressar

Conhecer-se
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Conhecimento

Campo de experiências

Múltiplas 
linguagens

Práticas 
sociais

O eu, o 
outro, o nós

Corpo, gestos e 
movimentos

Escuta, fala, pensamento 
e imaginação

Espaços, tempos, 
quantidades, relações 

e transformações

Traços, sons, 
cores e formas

Bebês
(0 - 18 meses)

Crianças bem 
pequenas

(19 meses - 
3a 11m)

Crianças 
pequenas
(4 anos - 
5a 11m)

A partir dessa definição, pode-se entender que 
os campos precisam considerar a combinação de 
três elementos constitutivos: as experiências, 
provenientes das relações das crianças com sa-
beres construídos na vida social, nos ambientes 
de casa e da unidade educacional, ou seja, nas 
diferentes situações experiências concretas da 
vida cotidiana das crianças; os conhecimentos 
construídos socialmente, no contexto de dife-
rentes culturas que fazem parte do patrimônio 
cultural a que as crianças têm direito; e, por, fim, 
a mediação das diferentes linguagens.

Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento
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Definições dos cinco campos de experiências

O eu, o outro e o nós
- Sentimentos, generosidade, 
diversidade, respeito cultural
- Relação com o outro, família, 

escola e amizades
- IdentidadeCorpo, gestos e movimentos

Movimentos, gestos, 
características corporais, 

habilidades manuais, 
exploração do espaço, dança, 

expressões corporal e artística

Traços, sons, cores e formas
Sons, ritmos, interação 
musical, instrumentos 
musicais, exploração 

sensorial, cantigas de roda, 
arte visual, pinturas e 

esculturas

Escuta, fala, pensamento e 
imaginação

Linguagem oral e escrita, 
gêneros textuais (poemas, 

rótulos, bilhetes, jornais, 
revistas, histórias infantis), 

imaginação (faz de conta), letras 
(vogais, consoantes, alfabeto)

Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações
Formas, geométricas, cores, 

medidas, classificações, seriações, 
agrupamentos e números

Campo de 
experiências

• O Eu, o Outro e Nós: campo da construção do 
eu, das descobertas das interações com os pares e 
com os adultos, das construções identitárias, das 
relações sociais, dos cuidados pessoais, da cons-
trução da autonomia e senso de autocuidado, de 
reciprocidade e de interdependência com o meio. 
É também p campo das descobertas resultantes 
do encontro com o outro representado pela cultu-
ra, pelos grupos sociais e seus distintos modos de 
vida, atitudes, costumes, celebrações, narrativas, 
etc. É o campo da descoberta, da diversidade e da 
construção das relações de respeito e confiança.

• Corpo, gestos e movimentos: campo das ex-
perimentações dos sentidos, dos gestos, dos 
movimentos impulsivos ou intencionais, coor-
denados ou espontâneos, empregados para in-
teragir com o outro, explorar o mundo e brincar. 
Campo das experimentações das linguagens do 
corpo, do gesto e dos movimentos da relação 
com a música, a dança, o teatro, as brincadeiras 
de faz de conta, fundamentais para o desenvol-
vimento do corpo, da emoção, da compreensão 
dos seus limites e possibilidades.

• Traços, sons, cores e formas: campo do 
convício com diferentes manifestações ar-
tísticas, culturais e científicas, locais e uni-
versais, necessárias às experiências diversi-
ficadas, à ampliação de formas de expressão 
e linguagens como as artes visuais (Pintura, 
modelagem, colagem, fotografia etc.), a mú-
sica, o teatro, a dança e o audiovisual, entre 
outras.

• Escuta, fala, pensamento e imaginação: 
campo do domínio da palavra e suas artes, da 
exploração de situações comunicativas coti-
dianas de diferentes formas de interação do 
bebê que por meio do olhar, da postura cor-
poral, do sorriso, do choro, de outros recursos 
vocais, de meios pelos quais as crianças co-
municam-se e se constituem como sujeitos de 
linguagem. É o campo das explorações das prá-
ticas sociais de leitura e de escrita, dos modos 
literários de ver o mundo, da participação na 
cultura oral, da exploração de narrativas, de 
conversas, práticas que ampliam as múltiplas 
linguagens da criança.
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• Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações: campo das explorações dos fenô-
menos naturais e socioculturais, da observação e da investigação que alimentam a curiosidade sobre 
o mundo físico e o mundo sociocultural. É o campo das explorações dos conhecimentos matemáticos 
e das ciências, da pesquisa, do levantamento de hipóteses e das tentativas de explicar os fenômenos 
do mundo (BRASIL, 2017).

Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento

Na Educação Infantil, as aprendizagens essenciais compreendem tanto comportamentos, habilida-
des e conhecimentos quanto vivências que promovem aprendizagem e desenvolvimento nos diver-
sos campos de experiências, sempre tomando as interações e a brincadeira como eixos estruturantes. 
Essas aprendizagens, portanto, constituem-se como objetivos de aprendizagem e desenvolvimento.

Reconhecendo as especificidades dos diferentes grupos etários que constituem a etapa da Educa-
ção Infantil, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento estão sequencialmente organizados 
em três grupos por faixa etária, que correspondem, aproximadamente, às possibilidades de aprendi-
zagem e às características do desenvolvimento das crianças. Todavia, esses grupos não podem ser 
considerados de forma rígida, já que há diferenças de ritmo na aprendizagem e no desenvolvimento 
das crianças que precisam ser consideradas na prática pedagógica. No total, a BNCC indica 117 obje-
tivos de aprendizagem e desenvolvimento para a Educação Infantil, agrupados, em 15 conjuntos (5 
campos de experiência X 3 grupos por faixa etária).

Quadro que apresenta um recorte dos Objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento dentro do Campo 

de experiências “O eu, o outro e o nós” – BNCC
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Organização curricular por campos de experiência

Proposta interdisciplinar que acolhe as situações e as experiências concretas da vida cotidiana das 
crianças e seus saberes entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural.

O eu, o outro,
o nós

Corpo, gestos e 
movimentos

Escuta, fala, 
pensamento e 

imaginação

Espaços, tempos, 
quantidades, relações e 

transformações

Traços, sons, 
cores e formas

• Muda o foco do currí-
culo da perspectiva do/a 
professor/a para a pers-
pectiva das crianças.

• Estrutura contextos de 
aprendizagem orientados 
por um projeto pedagógico 
articulado às competên-
cias das crianças e às signi-
ficações por elas constru-
ídas utilizando diferentes 
linguagens.

• Altera a visão de tempo, 
de espaço na efetivação do 
currículo. A estrutura tradi-
cional de aulas é superada.

• Envolve todos os momen-
tos da jornada das crianças

ISSO LEVA A...

1) Garantir a todas as crianças tempo para explorar as pro-
posições que a professora faz e entender que elas precisam 
repetir essa mesma proposição outras vezes, de modo a 
não só apropriar-se de determinadas ações, mas também 
para elaborar um sentido para a experiência vivida.

2) Abandonar a ideia das crianças como seres frágeis e in-
competentes, e da infância como período de passividade, 
dependência ou debilidade.

3) Rejeitar toda postura pedagógica (incluindo as instru-
ções, os materiais didáticos, as histórias) de rigidez e infle-
xibilidade, sem atentar para a forma como as crianças rea-
gem ao que lhe é proposto.

4) Não definir o processo pedagógico como metas que são 
impostas à criança negligenciando o significado que aquele 
processo tem na experiência infantil.
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Desde o nascimento as crianças buscam atribuir 
significado a sua experiência conforme empres-
tam um sentido singular às situações de apren-
dizagem onde interagem, brincam e constroem 
noções, habilidades, atitudes. 

O conceito de experiência reconhece que a edu-
cação das crianças se faz pela promoção de prá-
ticas sociais e culturais criativas e interativas, 
onde toda criança tem o ritmo de ação e sua ini-
ciativa respeitados.

Garantindo os seis direitos de aprendizagem nos 
cincos campos de experiências, pode-se assegu-
rar que as crianças tenham suas próprias ideias, 
desenvolvam procedimentos de exploração, ela-
borem linguagens e possam, dessa forma, de 
modo muito mais consciente, lidar com os desa-
fios da formalização do conhecimento em outra 
etapa de sua jornada na escola, no Ensino Fun-
damental. O que se espera é que as experiências 
por elas vividas na Educação Infantil tenham 
continuidade e sejam reelaboradas de outros 
modos na etapa posterior, complementando, as-
sim, as condições plenas de desenvolvimento e 
de aprendizagem a que elas têm direito.

Por fim, vale ressaltar que a ideia de campos de 
experiências favorece o propósito de integra-
ção curricular, historicamente defendido para a 
educação das infâncias. É um modo de garantir 
a integralidade do desenvolvimento infantil, 
na interação com as aprendizagens atendendo 
com o mesmo peso às dimensões da formação 
humana: ética, estética, física, imaginária, lúdi-
ca, emocional e cognitiva.

O trabalho do professor de Educação Infantil 
consiste em orquestrar todos esses arranjos a 
fim de criar bons contextos para campos aber-
tos de experiências infantis.

OPORTUNIDADES DE INOVAÇÃO.

1) Romper com uma lógica de Educação Infantil preparatória para o Ensino Fundamental.

2) Romper com a lógica de uma organização curricular fragmentada e baseada em compo-
nentes curriculares ou áreas de conhecimento.

3) Ter uma visão da integralidade do desenvolvimento infantil.

4) Ter maior clareza e compreensão do processo de desenvolvimento das crianças ao longo 
da primeira infância.

5) Organização das práticas a partir de atividades que façam sentido para as crianças.

6) Apresentar exemplos de como o currículo pode ser implementado em sala de aula – inves-
tir em projetos investigativos.

7) Marcar a interdisciplinaridade dos campos de experiência.

8) Garantir que todos os direitos sejam contemplados.

9) Trabalhar com temas/saberes/conhecimentos.

10) Formação continuada.
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Para finalizar

Considerar a trajetória histórica nos âmbitos da 
legislação, das políticas, das pesquisas e das 
práticas que vem construindo e consolidando a 
Educação Infantil como área de estudo, de atu-
ação e como etapa educativa significa afirmar 
que a criança possui um lugar social e um papel 
político a exercer, um lugar que a legitima en-
quanto sujeito em construção. 

Dessa maneira, podemos afirmar que a educa-
ção no século XXI clama por posições pedagógi-
cas e epistemológicas que promovam a criação 
de um espírito de ensino ousado, que seja capaz 
de inspirar uma prática educacional inovado-
ra e criativa, que fomente o instinto natural da 
criança de explorar e experimentar o mundo 
com todos os seus sentidos, oferecendo-lhe as 
condições ideais para desenvolver plenamente 
seu potencial em um ambiente estimulador, se-
guro e educativo. 

Encontramo-nos num novo cenário social que 
deve, inevitavelmente, evidenciar o surgimento 
de um novo tipo de escola, capaz de abandonar 

os seus paradigmas e metodologias em prol da 
sua adaptação à realidade social em que está 
inserida.

A Educação Infantil como etapa educativa, tem-
po-espaço de aprendizagem e desenvolvimento 
das crianças, precisa garantir que sejam desen-
volvidas experiências que envolvam interações 
e brincadeiras, possibilitando que as crianças 
possam conviver, brincar, explorar, participar, 
expressar e conhecer-se, como participantes 
ativas nas práticas cotidianas, experimentan-
do e se apropriando dos conhecimentos social-
mente construídos nas práticas culturais.

Nesse sentido, o desafio se encontra em elaborar 
uma proposta de currículo que transcenda a prá-
tica pedagógica centrada no professor e garanta 
às crianças experiências que possibilitem o en-
contro de suas explicações sobre o que ocorre à 
sua volta e consigo mesma, enquanto desenvol-
vem suas formas de pensar, sentir e solucionar 
problemas, através de processos de significação, 
construção de cultura e de um modo próprio.
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___________ PARA IR ALÉM  ___________

A perspectiva sociointeracionista: Piaget, Vygotsky e Wallon

Piaget, Vygotsky e Wallon tentaram mostrar 
que a capacidade de conhecer e aprender se 
constrói a partir das trocas estabelecidas entre 
o sujeito e o meio. As teorias sociointeracionis-
tas concebem, portanto, o desenvolvimento in-
fantil como um processo dinâmico. Através do 
contato com seu próprio corpo, com as coisas do 
seu ambiente, bem como através da interação 
com outras crianças e adultos, as crianças vão 
desenvolvendo a capacidade afetiva, a sensibi-
lidade e a autoestima, o raciocínio, pensamento 
e a linguagem. A articulação entre os diferen-
tes níveis de desenvolvimento (motor, afetivo e 
cognitivo) não se dá de forma isolada, mas sim 
de forma simultânea e integrada.

Embora nem sempre concordantes em todos os 
aspectos, os estudos desses teóricos possibili-
taram uma nova compreensão do desenvolvi-
mento infantil, influenciando de forma impor-
tante as ações em muitas das escolas infantis 
brasileiras.

No entanto, é preciso ter claro que a compreen-
são de infância, criança e desenvolvimento pas-
sou por inúmeras transformações, principal-
mente a partir do final do século XIX. O avanço 
de determinadas áreas do conhecimento como 
a medicina, a biologia e a psicologia, bem como 
a vasta produção das ciências sociais nas últi-
mas décadas (sociologia, antropologia, pedago-
gia, etc) produziram importantes modificações 
na forma de pensar e agir em relação à criança 
pequena.

Devemos considerar que as teorias científicas 
são produzidas a partir de certas condições de 
possibilidade (políticas, econômicas, culturais) 
que vão favorecer sua difusão. Tais teorias 
também podem sofrer alterações com o passar 
do tempo. O importante é não as entender como 
verdades definitivas, pois teorias que se preten-
dem científicas devem ser passíveis de questio-

namentos, sujeitas, portanto a transformações.

Passaremos agora a apontar, ainda que breve-
mente, alguns dos principais pontos dos pensa-
mentos de Piaget, Vygotsky e Wallon.

Jean Piaget (1896 – 1980), biólogo e episte-
mólogo suíço, construiu sua teoria ao longo de 
mais de 50 anos de pesquisa.

Piaget elaborou uma teoria do desenvolvimen-
to psicológico como uma sequência de estágios 
que vão desde a imaturidade inicial do recém-
-nascido até o final da adolescência, no qual su-
põe que, com à idade adulta, tenham terminado 
as grandes mudanças evolutivas. Piaget acre-
ditava que tanto os mecanismos subjacentes a 
essa sequência de mudanças quanto a própria 
sequência têm uma natureza universal na espé-
cie, porque correspondem a características que 
fazem parte do organismo com o qual a espécie 
nasce, por mais que seu desdobramento seja 
lento e sujeito a uma certa ordem sequencial.
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A obra de Piaget está centrada no desenvolvi-
mento intelectual, e seu principal objetivo é pro-
curar descrever e explicar como é produzida a 
passagem do ser biológico que é um bebê recém-
-nascido para o conhecimento abstrato e alta-
mente organizado que encontramos no adulto. 
Piaget parte do recém-nascido para chegar ao 
adulto por intermédio de observações diretas e 
experimentações originais e sistemáticas. Para 
responder à sua pergunta principal (a constru-
ção do conhecimento adulto partindo da biologia 
do bebê) Piaget embarcou na elaboração de uma 
epistemologia genética, isto é, de uma teoria 
evolutiva do conhecimento. Darwin o havia con-
vencido ao menos de duas coisas: que a resposta 
para o problema deveria vir de uma análise evo-
lutiva e que a adaptação mutante às mutantes 
exigências do meio deveria ser uma das chaves.

Realmente, na teoria de Piaget, a meta sempre 
é a adaptação, isto é, conseguir dar uma respos-
ta adequada aos problemas que o indivíduo vai 
encontrando em cada momento.

Na medida em que o indivíduo não encontra a res-
posta que lhe permite resolver um determinado 
problema, o organismo se encontra em um esta-
do de desequilíbrio em relação ao meio; o proces-
so de encontrar respostas novas procura restau-
rar o equilíbrio e melhorar, assim, a adaptação às 
exigências ou demandas do ambiente. À medida 
que a maturação vai abrindo novas possibilida-
des, que a exploração do ambiente apresenta no-
vos desafios e que a educação vai apresentando 
novas questões, a pessoa em desenvolvimento 
se vê obrigada a ir construindo respostas novas, 
conseguindo assim níveis de adaptação cada vez 
mais elaborados, frutos de uma tendência contí-
nua e ascendente à equilibração.

Os estágios do desenvolvimento

Piaget afirmou em todo seu trabalho que, no sen-
tido mais amplo, as mudanças cognitivas e inte-
lectuais resultam de um processo de desenvolvi-
mento. Simplesmente, a hipótese geral de Piaget é 
de que o desenvolvimento cognitivo é um proces-
so coerente de sucessivas mudanças qualitativas 

das estruturas cognitivas (esquemas), derivando 
cada estrutura e sua respectiva mudança, lógica e 
inevitavelmente, da estrutura precedente. 

Piaget definiu o desenvolvimento como um pro-
cesso contínuo ao longo de um “continuum”. As 
mudanças, no desenvolvimento intelectual, são 
graduais e nunca abruptas. Os esquemas são 
construídos e reconstruídos (ou modificados), 
gradualmente. Da perspectiva piagetiana, o de-
senvolvimento é visto, apropriadamente, como 
um “continuum”. Com o propósito de definir o 
crescimento cognitivo, o desenvolvimento in-
telectual pode ser dividido em quatro grandes 
estágios (e outros períodos e subestágios). 

De um modo geral, Piaget (1963b) assim resu-
miu os estágios do desenvolvimento cognitivo:

1. O estágio da inteligência sensório-mo-
tora (0-2 anos). Durante este estágio, o 
comportamento é basicamente motor. 
A criança ainda não representa eventos 
internamente e não “pensa” conceitual-
mente, apesar disso o desenvolvimento 
“cognitivo” é constatado à medida que 
os esquemas são construídos.

2. O estágio do pensamento pré-opera-
cional (2-7 anos). Este estágio é caracte-
rizado pelo desenvolvimento da lingua-
gem e outras formas de representação 
e pelo rápido desenvolvimento concei-
tual. O raciocínio, neste estágio, é pré-
-lógico ou semilógico.

3. O estágio das operações concretas (7-
11 anos).  Durante estes anos, a criança 
desenvolve a habilidade de aplicar o pen-
samento lógico a problemas concretos.

4. O estágio das operações formais (11-15 
anos). Neste estágio, as estruturas cogni-
tivas da criança alcançam seu nível mais 
elevado de desenvolvimento, e as crian-
ças tornam-se aptas a aplicar o raciocínio 
lógico a todas as classes de problemas.
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O desenvolvimento é concebido como um flu-
xo contínuo de modo cumulativo, em que cada 
nova etapa é construída sobre as etapas ante-
riores, integrando-se a elas.

De um modo geral, o fato a ser enfa-
tizado é que o padrão de comporta-
mento, característico dos diferentes 
estágios, não se sucede um ao outro 
de modo linear (aqueles de um dado 
estágio desaparecendo no momento 
em que o que se segue toma forma), 
mas como camadas de uma pirâmide 
(de cima para baixo ou de baixo para 
cima), em que o novo padrão de com-
portamento, simplesmente, é adicio-
nado aos velhos para completar, cor-
rigir ou com eles combinar.

(Piaget, 1952c, p.329)

As idades cronológicas, durante as quais espe-
ra-se que as crianças desenvolvam comporta-
mentos representativos de um dado estágio, 
não são fixas. Os intervalos entre as idades, su-
geridos por Piaget, são normativos e denotam 
os momentos durante os quais espera-se que 
uma criança de desenvolvimento típico ou nor-
mal apresente os comportamentos intelectuais 
próprios daquele estágio particular. A criança tí-
pica entra no estágio pré-operacional em torno 
da idade de dois anos. Embora algumas crianças 
entrem mais cedo neste estágio – uma pequena 
porcentagem entra com um ano de idade no es-
tágio pré-operacional -, outras crianças não en-
tram no estágio pré-operacional antes de 3 ou 
4 anos. O desenvolvimento, em crianças seve-
ramente “retardadas” ou com desenvolvimento 
mental atrasado, pode até ser lento.

A idade em que os estágios ocorrem podem va-

riar de acordo com a natureza quer da experi-
ência individual, quer do potencial hereditário 
(1925c, p.255). O progresso através dos está-
gios não é automático (como na teoria da matu-
ração).

Um aspecto da teoria de Piaget é “fixo”. De acor-
do com Piaget, toda criança deve passar pelos 
estágios de desenvolvimento cognitivo na mes-
ma ordem. Uma criança não passa intelectu-
almente do estágio pré-operacional para o es-
tágio das operações formais sem antes passar 
pelo estágio das operações concretas. 

Entretanto, a velocidade com que as crianças 
passam pelos estágios pode não ser igual em 
virtude dos fatores experienciais ou hereditá-
rios. Crianças “brilhantes” podem atravessar os 
estágios, rapidamente; crianças “embotadas” 
progridem mais lentamente, algumas crianças 
nunca alcançando ou completando o último es-
tágio (operações formais).

Embora um conceito de estágios de desenvolvi-
mento intelectual seja usado, é bom lembra que 
é grande a série de comportamentos intelectu-
ais dentro de um estágio particular. Isto é, em-
bora a criança desenvolva o uso da linguagem 
durante o estágio pré-operacional (2-7 anos), 
espera-se que o uso da linguagem aos 7 anos 
seja qualitativamente diferente do que na idade 
de 2 anos.

A habilidade da linguagem é formada e organi-
zada na fase inicial do estágio pré-operacional. 
Dessa forma, os comportamentos verbais típi-
cos da criança de 3 anos de idade não apresen-
tam a organização e a estabilidade próprias dos 
comportamentos da criança de 7 anos, embora 
em ambos os casos eles demonstrem as carac-
terísticas do estágio. Dessa forma, espera-se 
que, nos estágios iniciais ou no início do desen-
volvimento de uma função intelectual particu-
lar, os comportamentos sejam menos estáveis e 
menos sofisticados do que os comportamentos 
nos estágios finais.
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Lev Semenovich Vygotsky (1896 – 1934), es-
tudioso russo na área de história, literatura, filo-
sofia e psicologia, teve uma intensa produção te-
órica, apesar de ter morrido ainda muito jovem.

Vygotsky atribui enorme importância ao papel 
da interação social no desenvolvimento do ser 
humano. Segundo ele, a estrutura fisiológica hu-
mana, aquilo que é inato, não é suficiente para 
produzir o indivíduo humano, na ausência do am-
biente social. As características individuais (modo 
de agir, de pensar, de sentir, valores, conhecimen-
tos, visão de mundo etc) depende da interação do 
ser humano com o meio físico e social.

Ele chama atenção para a ação recíproca existente 
entre o organismo e o meio e atribui especial im-
portância ao fator humano presente no ambiente, 
dessa maneira, ele não considera o desenvolvi-
mento do sujeito como um processo previsível, 
universal, linear ou gradual. O desenvolvimento 
está intimamente relacionado ao contexto socio-
cultural em que a pessoa se insere e se processa 
de forma dinâmica (e dialética) através de ruptu-
ras e desequilíbrios provocadores de contínuas 
reorganizações por parte do indivíduo. 

Vygotsky ressalta que os fatores biológicos têm 
preponderância sobre os socias somente no iní-
cio da vida da criança. Aos poucos as interações 
com seu grupo social e com os objetos de sua 

cultura passam a governar o comportamento e 
o desenvolvimento de seu pensamento.

Desde o nascimento, o bebê está em constante 
interação com os adultos, que não só asseguram 
sua sobrevivência, mas também medeiam a sua 
relação com o mundo. Os adultos procuram in-
corporar as crianças à sua cultura atribuindo 
significado às condutas e aos objetos culturais 
que se formaram longo da história.

O comportamento da criança recebe influências 
dos costumes e objetos de sua cultura, como 
por exemplo em nossa cultura urbana ociden-
tal: dorme no berço, usa roupas para se aquecer 
e, mais tarde, talheres para comer, sapatos para 
andar etc. Inicialmente a relação da criança com 
o mundo dos objetos é mediada pelos adultos; 
por exemplo, eles aproximam os objetos que a 
criança quer apanhar, agitam o brinquedo que 
faz barulho, alimentam-na com a mamadeira 
etc.

Com a ajuda do adulto, as crianças assimilam 
ativamente aquelas habilidades que foram cons-
truídas pela história social ao longo de milênios: 
ela aprende a sentar, a andar, a controlar os es-
fíncteres, a falar, a sentar-se à mesa, a comer 
com talheres, a tomar líquido em copos etc. Atra-
vés das intervenções constantes do adulto (e de 
crianças mais experientes) os processos psicoló-
gicos mais complexos começam a se formar.

No processo da constituição humana é 
possível distinguir duas linhas quali-
tativamente diferentes de desenvolvi-
mento, diferindo quanto à sua origem: 
de um lado, os processos elementares, 
que são de origem biológica; de outro, 
as funções psicológicas superiores, 
de origem sociocultural. A história do 
comportamento da criança nasce do 
entrelaçamento dessas duas linhas.

(VYGOTSKY, 1984, p. 52)

R
ep

ro
du

çã
o



Primeira Infância - Fascículo 1 33

Para Vygotsky, o desenvolvimento do sujeito 
humano se dá a partir das constantes intera-
ções com o meio social em que vive, já que as 
formas psicológicas mais sofisticadas emergem 
da vida social. Assim, o desenvolvimento do 
psiquismo humano é sempre mediado pelo ou-
tro (outras pessoas do grupo cultural), que in-
dica, delimita e atribui significados à realidade. 
Por intermédio dessas mediações, os membros 
imaturos da espécie humana vão pouco a pou-
co se apropriando dos modos de funcionamen-
to psicológico, do comportamento e da cultura, 
enfim, do patrimônio da história da humanida-
de e de seu grupo cultural. Quando internaliza-
dos, estes processos começam a ocorrer sem a 
intermediação de outras pessoas.

Desse modo, a atividade que antes precisou ser 
mediada, (regulação interpsicológica ou ativi-
dade interpessoal) passa a constituir-se um 
processo voluntário e independente (regulação 
intrapsicológica ou atividade intrapessoal).

A fala (entendida como instrumento ou signo) 
tem um papel fundamental de organizadora 
da atividade prática e das funções psicológicas 
humanas. É por isso que Vygotsky se preocupa 
em pesquisar o desenvolvimento da inteligên-

cia prática da criança na fase em que ela come-
ça a falar. Segundo ele, a verdadeira essência do 
comportamento humano complexo se dá a par-
tir da unidade dialética da atividade simbólica 
(a fala) e a atividade prática:

Em síntese, na perspectiva vygotskiana o desen-
volvimento das funções intelectuais especifica-
mente humanas é mediado socialmente pelos 
signos e pelo outro. Ao internalizar as experiên-
cias fornecidas pela cultura, a criança reconstrói 
individualmente os modos de ação realizados 
externamente e aprende a organizar os próprios 
processos mentais. O indivíduo deixa, portanto, 
de se basear em signos externos e começa a se 
apoiar em recursos internalizados (imagens, re-
presentações mentais, conceitos etc).

Interação entre aprendizado e desenvolvi-
mento: a zona de desenvolvimento proxi-
mal

As relações entre desenvolvimento e aprendi-
zagem ocupam lugar de destaque na obra de 
Vygotsky . Ele analisa essa complexa questão 
sob dois ângulos: um é o que se refere à com-
preensão da relação geral entre o aprendizado 
e o desenvolvimento; o outro, as peculiaridades 
dessa relação no período escolar. Faz esta dis-
tinção porque acredita que, embora o aprendi-
zado da criança se inicie muito antes de ela fre-
quentar a escola, o aprendizado escolar introduz 
elementos novos no seu desenvolvimento.

Desde os primeiros dias do desenvolvi-
mento da criança, suas atividades ad-
quirem um significado próprio num sis-
tema de comportamento social e, sendo 
dirigidas a objetivos definidos, são 
refratadas através do prisma do am-
biente da criança. O caminho do objeto 
até a criança e desta até o objeto passa 
através de outra pessoa. Essa estrutu-
ra humana complexa é o produto de um 
processo de desenvolvimento profun-
damente enraizado nas ligações entre 
história individual e história social.

(VYGOTSKY, 1984, p. 33)

o momento de maior significado no cur-
so do desenvolvimento intelectual, que 
dá origem às formas puramente huma-
nas de inteligência prática e abstrata, 
acontece quando a fala e a atividade 
prática, então duas linhas completa-
mente independentes de desenvolvi-
mento, convergem.

(VYGOTSKY, 1984, p. 27)
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Vygotsky identifica dois níveis de desenvolvi-
mento: um se refere às conquistas já efetivadas, 
que ele chama de nível de desenvolvimento real 
ou efetivo, e o outro, o nível de desenvolvimen-
to potencial, que se relaciona às capacidades 
em vias de serem construídas, conforme expli-
caremos a seguir.

O nível de desenvolvimento real pode ser en-
tendido como referente àquelas conquistas que 
já estão consolidadas na criança, aquelas fun-
ções ou capacidades que ela já aprendeu e do-
mina, pois já consegue utilizar sozinha, sem as-
sistência de alguém mais experiente da cultura 
(pai, mãe, professor, criança mais velha etc). 
Este nível indica, assim, os processos mentais 
da criança que já se estabeleceram, ciclos de 
desenvolvimento que já se completaram.

Desse modo, quando nos referimos àquelas ati-
vidades e tarefas que a criança já sabe fazer de 
forma independente, como por exemplo: andar 
de bicicleta, cortar com a tesoura ou resolver 
determinado problema matemático, estamos 
tratando de um nível de desenvolvimento já es-
tabelecido, isto é, estamos olhando o desenvol-
vimento retrospectivamente. Nas escolas, na 
vida cotidiana e nas pesquisas sobre o desen-
volvimento infantil, costuma-se avaliar a crian-
ça somente neste nível, isto é, supõe-se que 
somente aquilo que ela é capaz de fazer, sem a 
colaboração de outros, é que é representativo 
de seu desenvolvimento. 

O nível de desenvolvimento potencial também 
se refere àquilo que a criança é capaz de fazer, 
só que mediante a ajuda de outra pessoa (adul-
tos ou crianças mais experientes). Nesse caso, 
a criança realiza tarefas e soluciona problemas 
através do diálogo, da colaboração, da imita-
ção, da experiência compartilhada e das pis-
tas que lhe são fornecidas. Como por exemplo, 
uma criança de cinco anos pode não conseguir, 
numa primeira vez, montar sozinha um quebra-
-cabeças que tenha muitas peças, mas com a 
assistência de seu irmão mais velho ou mesmo 
de uma criança de sua idade, mas que já tenha 

experiência neste jogo, pode realizar a tarefa. 
Este nível é, para Vygotsky, bem mais indicati-
vo de seu desenvolvimento mental do que aqui-
lo que ela consegue fazer sozinha.

A distância entre aquilo que ela é capaz de fazer 
de forma autônoma (nível de desenvolvimento 
real) e aquilo que ela realiza em colaboração 
com os outros elementos de seu grupo social 
(nível de desenvolvimento potencial) caracte-
riza aquilo que Vygotsky chamou de “zona de 
desenvolvimento potencial ou proximal”. Neste 
sentido, o desenvolvimento da criança é visto 
de forma prospectiva pois a “zona de desenvol-
vimento proximal define aquelas funções que 
ainda não amadureceram, que estão em proces-
so de maturação, mas que estão presentes em 
estado embrionário. Essas funções poderiam 
ser chamadas de “brotos” ou “flores” do desen-
volvimento, ao invés de “frutos” do desenvolvi-
mento” (VYGOTSKY, 1984, p. 97). Deste modo, 
pode-se afirmar que o conhecimento adequado 
do desenvolvimento individual envolve a consi-
deração tanto do nível de desenvolvimento real 
quanto do potencial. 

O aprendizado é o responsável por criar a zona 
de desenvolvimento proximal, na medida em 
que, em interação com outras pessoas, a crian-
ça é capaz de colocar em movimento vários pro-
cessos de desenvolvimento que, sem a ajuda 
externa, seriam impossíveis de ocorrer. Esses 
processos se internalizam e passam a fazer 
parte das aquisições do seu desenvolvimento 
individual.

Aquilo que é a zona de desenvolvimen-
to proximal hoje será o nível de de-
senvolvimento real amanhã – ou seja, 
aquilo que uma criança pode fazer com 
assistência hoje, ela será capaz de fa-
zer sozinha amanhã.

(VYGOTSKY, 1984, p. 98)
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O conceito de zona de desenvolvimento proximal é de extrema importância para as pesquisas do 
desenvolvimento infantil e para o plano educacional, justamente porque permite a compreensão da 
dinâmica interna do desenvolvimento individual. Através da consideração da zona de desenvolvi-
mento proximal, é possível verificar não somente os ciclos já completados, como também os que es-
tão em via de formação, o que permite o delineamento da competência da criança e de suas futuras 
conquistas, assim como a elaboração de estratégias pedagógicas que a auxiliem nesse processo.

Similaridades

• Ambos acreditavam que crianças pequenas 
constroem seu conhecimento - elas edificam 
suas informações com base na experiência.

• Ambos acreditavam que as crianças ad-
quirem habilidades quando estão prontas 
- capacidades prévias servem de base para 
novos conhecimentos.

• Ambos acreditavam que brincar oferece 
uma importante oportunidade para apren-
der e praticar habilidades vitais.

• Ambos acreditavam que a linguagem é sig-
nificante para o avanço do desenvolvimento 
cognitivo.

• Ambos acreditavam que a cognição é fo-
mentada por “natureza e nutrição”.

• Piaget acreditava no conhecimento 
como algo primordial, autoconstruído 
e orientado pelas descobertas.

• Piaget acreditava que o amadureci-
mento (o avanço pelos estágios) possi-
bilitava o avanço da cognição; em que o 
desenvolvimento leva ao aprendizado.

• Piaget acreditava que as brincadei-
ras com as mãos, brincadeiras ricas em 
sensações, oferecem uma prática va-
liosa para posteriores comportamen-
tos de tipo adulto.

• Piaget acreditava que a linguagem 
oferece rótulos para muitas experiên-
cias anteriores (discurso egocêntrico) 
e que ela é o meio principal pelo qual as 
crianças interagem.

• Os estágios de Piaget são universais e 
se aplicam a crianças de todo o mundo; 
a natureza do pensamento é bastante 
independente do contexto cultural.

Diferenças

• Vygotsky colocava ênfase no conhecimento co-
construído e na descoberta assistida.

• Vygotsky acreditava que o aprendizado poderia 
ser “acelerado” (mas não forçado) por meio da as-
sistência de um especialista (um adulto ou um co-
lega mais habilidoso); e que o aprendizado leva ao 
desenvolvimento.

• Vygotsky era mais específico e enfatizava a brin-
cadeira de faz de conta, defendendo que ela pos-
sibilita que a criança consiga distinguir entre os 
objetos e seus significados e, assim, pode experi-
mentar novas relações de causa e efeito.

• Vygotsky acreditava na linguagem como essencial 
ao crescimento mental; o diálogo consigo mesmo é 
internalizado em níveis mais altos de desenvolvi-
mento mental e comportamento autodirecionado.

• Vygotsky enfatizava a importância da cultura e da 
sociedade no fomento do desenvolvimento mental; 
as culturas influenciam no curso do desenvolvimen-
to cognitivo (habilidades de raciocínio podem não 
surgir ao mesmo tempo em diferentes culturas).

Quadro comparativo: abordagens de Piaget e Vygotsky sobre desenvolvimento cognitivo*

* retirado do livro O cuidado com bebês e crianças pequenas na creche, de Janet Gonzalez-Mena e Dianne Widmeyer Eyer, 2014, p. 163.
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Henri Wallon (1879 – 1962), médico, psicólo-
go, pesquisador e professor francês, foi contem-
porâneo de Piaget (1896 – 1980) e Vygotsky 
(1896 – 1934). Sua teoria psicogenética e inte-
racionista de desenvolvimento foi a base para 
muitas publicações dirigidas a professores, e 
para a elaboração do projeto de reforma do en-
sino francês, que ficou conhecido como Projeto 
Langevin-Wallon (1945 – 1947)..

No período entre as duas guerras mundiais, em 
1926, visitou o Brasil proferindo palestras para 
educadores, porém, a repercussão de suas ideias, 
naquele momento, ficou limitada a um círculo 
restrito de intelectuais. Consideramos que hoje, 
para aprimoramento da escola como lugar do en-
sino e da aprendizagem de questões complexas, 
que envolvem conteúdos cognitivos, afetivos e 
motores, Wallon, ao lado de Piaget e Vygotsky, 
oferece uma contribuição indispensável para 
professores e gestores da educação.

A teoria de Henri Wallon é centrada na gênese 
da pessoa completa, isto é, no estudo da pessoa 
como um todo, em suas dimensões cognitiva, 
afetiva e social de forma integrada. Para ele, a 
origem da inteligência é genética e organica-
mente social, ou seja, o seu desenvolvimento 
depende não só de suas estruturas biológicas, 
mas também do contato que a criança estabele-
ce com o meio social em que vive. 

Entre os temas de suas obras, a afetividade en-
contra-se como um tema central. Como grande 
psicólogo da infância, Wallon criou um modelo 
de desenvolvimento que coloca no mesmo grau 
de importância os domínios funcionais: a afeti-

vidade, o ato motor, a pessoa e o conhecimento

O papel da afetividade

A dimensão temporal do desenvolvimento que 
vai do nascimento até a morte está distribuída 
em estágios que expressam características da 
espécie e cujo conteúdo será determinado his-
tórica e culturalmente.

Cada estágio, na teoria de Wallon, é considera-
do como um sistema completo em si, isto é, a 
sua configuração e o seu funcionamento reve-
lam a presença de todos os componentes que 
constituem a pessoa ou sujeito.

Como a criança chega ao adulto do ponto de vis-
ta afetivo?

No 1° estágio – impulsivo emocional (0 a 1 
ano) – a criança expressa sua afetividade atra-
vés de movimentos descoordenados, respon-
dendo a sensibilidades corporais: propriocepti-
va e interoceptivas.

O recurso de aprendizagem nesse momento é a 
fusão com outros. O processo ensino-aprendiza-
gem exige respostas corporais, contatos epidér-
micos, daí a importância de se ligar ao outro, que 
o segura, carrega, embala. Através dessa fusão, 
ela participa intensamente do ambiente e ape-
sar de sensações nebulosas, pouco claras, vai se 
familiarizando e apreendendo esse mundo, por-
tanto, iniciando um processo de diferenciação.

No 2° estágio – sensório-motor – projetivo (1 
a 3 anos) – quando já dispõe da fala e da mar-
cha, a criança se volta para o mundo externo 
(sensibilidade exteroceptiva), para um intenso 
contato com os objetos e a indagação insistente 
do que são, como se chamam, como funcionam. 

O processo ensino-aprendizagem no lado afeti-
vo se revela pela disposição do professor de ofe-
recer diversidade de situações, espaços, para 
que todos os alunos possam participar igual-
mente das atividades e pela sua disposição de 
responder às constantes e insistentes indaga-
ções na busca de conhecer o mundo exterior. 
Assim facilita para o aluno a sua diferenciação 
em relação aos objetos.
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No 3° estágio – personalismo (3 a 6 anos) – 
aparece outro tipo de diferenciação – entre a 
criança e o outro. É a fase de se descobrir dife-
rente das outras crianças e do adulto.

O processo ensino-aprendizagem precisa ofe-
recer atividades diferentes e a possibilidade 
de escolha, pela criança, daquelas que mais a 
atraiam. O adulto será o recipiente de muitas 
respostas: não, não quero, não gosto, não vou, 
é meu. O importante do ponto de vista afeti-
vo é reconhecer e respeitar as diferenças que 
despontam. Chamar pelo nome, mostrar que a 
criança está sendo vista, que ela tem visibilida-
de no grupo pelas suas diferenças, propor ativi-
dades que mostrem essas diferenças, dar opor-
tunidades para que as crianças as expressem. 

Como nesse estágio – personalismo - a direção é 
para si mesma, a criança aprende principalmen-
te pela oposição ao outro, pela descoberta do 
que a distingue de outras pessoas. Como agora 
está se descobrindo como diferente, está rom-
pendo com o sincretismo entre ela e os outros. 
O tipo de atividade que facilita essas aprendi-
zagens comporta oportunidades variadas de 
convivência com outras crianças de idades di-
ferentes e aceitação dos comportamentos de 
negação, lembrando que são recursos de desen-
volvimento.

No 4o estágio, o categorial (6 a 11 anos), a di-
ferenciação mais nítida entre o eu e o outro dá 
condições mais estáveis para a exploração men-
tal do mundo externo, físico, mediante ativida-
des cognitivas de agrupamento, classificação, 
categorização em vários níveis de abstração até 
chegar ao pensamento categorial. A organiza-
ção do mundo em categorias bem definidas pos-
sibilita também uma compreensão mais nítida 
de si mesma.

Nesse estágio, que coincide com o início do pe-
ríodo escolar, a aprendizagem se faz predomi-
nantemente pela descoberta de diferenças e 
semelhanças entre objetos, imagens, ideias. O 
predomínio é da razão. Esse predomínio vai ser 

expressar em representações mais claras, mais 
precisas que se transformarão com o tempo - é 
um processo longo - em conceitos e princípios. 
Levar ou não em consideração o que o aluno 
já sabe, o que precisa saber para dominar cer-
tas ideias, os exercícios necessários, formas de 
avaliação, revelam sentimentos e valores e fa-
vorecem ou não essa descoberta do mundo.

Outro ponto importante é saber e aceitar que 
todo conhecimento novo, não familiar, implica 
na sua aprendizagem um período de imperí-
cia, resultante no sincretismo inicial. Esse sin-
cretismo inicial vai se desmanchando com as 
atividades propostas, mas é importante consi-
derá-lo como parte integrante do processo en-
sino-aprendizagem. À medida que ele evolui, a 
imperícia é substituída pela competência.
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No 5o estágio - puberdade e adolescência e 
adolescência (11 anos em diante) - vai apare-
cer a exploração de si mesmo, na busca de uma 
identidade autônoma, mediante atividades de 
confronto, autoafirmação, questionamentos, e 
para isso se submete e se apoia nos pares, con-
trapondo-se aos valores tais qual interpretados 
pelos adultos com quem convive. O domínio de 
categorias cognitivas de maior nível de abstra-
ção nas quais a dimensão temporal toma relevo 
possibilita a discriminação mais clara dos limi-
tes de sua autonomia e de sua dependência.

O recurso principal de aprendizagem do ponto 
de vista afetivo volta a ser a oposição, que vai 
aprofundando e possibilitando a identificação 
das diferenças entre ideias, sentimentos, valo-
res próprios e do outro – adulto, na busca para 
responder: Quem sou eu? Quais são meus valo-
res? Quem serei no futuro?, que é permeada por 
muitas ambiguidades.

O processo ensino-aprendizagem facilitador do 
ponto de vista afetivo é aquele que permite a ex-
pressão e discussão dessas diferenças e que elas 
sejam levadas em consideração, desde que respei-
tado os limites que garantam relações solidárias.

Não podemos esquecer que em todos os está-
gios a forma da afetividade facilitadora se ex-
pressar no processo ensino-aprendizagem exi-
ge a existência, a colocação de limites. Limites 
que facilitam o processo ensino-aprendizagem, 
garantindo o bem-estar de todos os envolvidos, 
são também uma expressão de afetividade.

Mas e o adulto?

Nesta fase, apesar de todas as transformações 
ocorridas nas anteriores, ele se reconhece como 
o mesmo e único ser. É capaz de afirmar com cer-
ta segurança: Eu sei que eu sou. Ou seja, conhe-
ce melhor suas possibilidades, suas limitações, 
seus pontos fortes, suas motivações, seus valo-
res e sentimentos, o que cria a possibilidade de 
escolhas mais adequadas nas diferentes situa-
ções de vida. Ser adulto significa ter desenvol-
vido uma consciência moral: reconhecer e as-

sumir com clareza os seus valores e dirigir suas 
decisões e escolhas de acordo com eles. É essa 
definição de valores e compromissos com eles 
que marca o fim da adolescência, cuja caracte-
rística primordial foi a luta por essa definição. 
Com maior clareza de seus valores, o adulto es-
tará mais livre e com mais energia para voltar-
-se para o outro, para fora de si, em condições 
de acolhê-lo solidariamente e a continuar a se 
desenvolver com ele.  Este é um indicador de 
amadurecimento: conseguir um equilíbrio en-
tre “estar centrado em si” e “estar centrado no 
outro”, um equilíbrio nas direções para dentro – 
conhecimento de si, e para fora – conhecimento 
do mundo.  Daí a importância do professor adul-
to: tem melhores condições para o acolhimento 
do outro, de seus alunos e de seus pares.

Em síntese, a teoria de desenvolvimento de 
Henri Wallon propõe estágios, com as caracte-
rísticas descritas acima, cabendo observar que 
a idade não é o indicador principal do estágio; 
cada estágio é um sistema completo em si, as 
características propostas para cada estágio se 
expressam através de conteúdos determinados 
culturalmente, o desenvolvimento pressupõe 
um processo constante de transformações, du-
rante toda a vida.
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Vídeos no Youtube

• Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - LINK  

• A BNNC para Educação Infantil - LINK  

• A Base Nacional Comum Curricular e a Educação Infantil - LINK 

• A Educação Infantil e as cem linguagens - LINK  

• Coleção grandes educadores: Jean Piaget - LINK  

• Coleção grandes educadores: Lev Vygotsky - LINK 

• Coleção grandes educadores: Henri Wallon - LINK  

Siga o canal IBS Educacional no Youtube: https://www.youtube.com/user/ibseducacional/videos

• Um documento 
fundamental é o 
Parecer 20/2009 e a 
Resolução 05/2009. Na 
resolução encontramos 
de discussões presentes 
nas Diretrizes (resolução 
05/2009). Além do 
documento ser de caráter 
mandatório, é uma 
verdadeira aula sobre 
Educação Infantil.

LINK 

• O currículo na Educação 
Infantil: o que propõe 
as novas diretrizes 
nacionais, da professora 
Zilma de Moraes. Neste 
texto é possível ir 
acompanhando o debate 
sobre os conceitos 
estruturantes presentes 
nas diretrizes a partir dos 
comentários e reflexões 
da autora.

LINK 

• Os bebês interrogam 
o currículo: as múltiplas 
linguagens na creche, de 
autoria das professoras 
Maria Carmen Silveira 
Barbosa e Sandra Richter. 
No artigo, as autoras 
tratam da especificidade 
do debate curricular 
na creche a partir da 
perspectiva de uma 
pluralidade de linguagens.

LINK  

Vamos ler?

https://youtu.be/Nbap-57p2GA
https://youtu.be/HLk7hsj3LUk
https://youtu.be/uB8CQPr8jf8
https://youtu.be/2s8h1rbA4Vg
https://youtu.be/rRLukE2HGzA
https://youtu.be/T1sDZNSTuyE
https://youtu.be/ebt2iaiV9U8
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2097-pceb020-09&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=6674-o-curriculonaeducacaoinfantil&category_slug=setembro-2010-pdf&Itemid=30192
https://www.redalyc.org/pdf/1171/117116990007.pdf
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